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____________________________________
Estado do Rio Grande do Norte
Prefeitura Municipal
de Campo Grande
GABINETE DO PREFEITO

____________________________________

DECRETO EXECUTIVO Nº 005/2021
DE 06 DE JANEIRO DE 2021
*Republicado por incorreção

Altera o Decreto nº 014/2013, regulamenta o 
Projeto Operação Trabalho, nomeia a Comissão 
mencionada no art. 10 da Lei Municipal nº 
233/2013 e dá Outras Providencias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO 
GRANDE/RN, no uso de suas atribuições 
legais, e amparado na Lei Orgânica Municipal, 

Considerando a necessidade de diminuir o 
grande índice de desemprego em nossa cidade.

Considerando o dever do Município de 
constituir meios de geração de empregos e 
obtenção de renda, especialmente através da 
qualifi cação pessoal.

Considerando o elevado número de pessoas 
que não dispõe de uma renda, bem como a 
baixa oferta de empregos neste Município, 
o que difi culta sobremaneira a qualifi cação 
profi ssional.

Considerando que o artigo 6º,  caput, da 
Lei n. 8.542/92, dispondo sobre a  Política 
Nacional de Salários, dispõe que “salário 
mínimo é a contraprestação mínima devida 
e paga diretamente pelo empregador a todo 
trabalhador, por jornada normal de trabalho”.

Considerando as diretrizes estabelecidas 
pela Lei Municipal nº 233/2013, que objetiva 
oportunizar a qualifi cação profi ssional das 
pessoas, através da oferta de benefício de 
natureza assistencial e desenvolvimento de 
atividades em repartição pública ou entidade 
privada conveniada, por prazo determinado e 
sem confi guração de qualquer tipo de relação 
de emprego. 

D E C R E T A:
Art. 1º. O Programa Operação Trabalho, 
instituído no Município de Campo Grande 

pela Lei nº 233/2013, fi ca regulamentado na 
conformidade das disposições constantes deste 
decreto.

Art. 2º. Os benefi ciários do Programa Operação 
Trabalho desenvolverão suas atividades junto 
aos órgãos da Administração Municipal Direta 
e Indireta, em outras instituições públicas 
ou em entidades privadas, com as quais a 
Secretaria de Desenvolvimento Social celebre 
convênios, parcerias ou termos de cooperação.

Art. 3º. A participação no Programa fi ca 
limitada ao máximo de 03 (três) pessoas por 
núcleo familiar.

Art. 4º. O valor do auxílio pecuniário a ser 
concedido aos benefi ciários fi ca condicionado 
à carga horária estipulada para as respectivas 
atividades, podendo variar da seguinte forma:

Art. 5º. A carga horária das atividades do 
Programa será de, no máximo, 8 (oito) horas 
diárias, até o limite de 40 (quarenta) horas 
semanais, distribuídas em suas respectivas 
funções.

§ 1º. Os benefi ciários que exercerem suas 
funções junto a administração direta do 
Município serão alocados em seus respectivos 
setores mediante conveniência desta.

§ 2º. As atividades previstas no § 1º deste artigo 
terão a duração defi nida pela administração, 
conforme critérios estabelecidos pela 
Coordenação do Programa.

Art. 6º. Os benefi ciários participantes do 
Programa poderão justifi car apenas 10% (dez 
por cento) de faltas por mês, em relação à 
frequência mensal total às atividades práticas e 
de capacitação ocupacional e cidadania.

§ 1º. Para os fi ns do limite estabelecido no 
“caput” deste artigo, não serão computadas até 
3 (três) faltas decorrentes de falecimento de 
pai, mãe, irmãos, fi lhos e cônjuge, casamento 
e doença, devidamente comprovadas pelos 
respectivos atestados e certidões emitidos por 
órgãos públicos ou por entidades conveniadas 
com o Poder Público.

§ 2º. Em caso de impossibilidade de exercício 
das atividades, o benefi ciário poderá 
permanecer afastado do Programa, fi cando 
suspenso o pagamento dos benefícios e 
mantida a data fi nal prevista no Termo 
de Compromisso e Responsabilidade, nas 
seguintes hipóteses:

I - a critério médico, pelo período necessário à 
sua recuperação;

II - por detenção ou reclusão em 
estabelecimento prisional, pelo período 
certifi cado pela autoridade policial ou judicial.

§ 3º. Em caso de acidente ocorrido no exercício 
de atividades práticas e de capacitação 
ocupacional e cidadania, o benefi ciário fi cará 
afastado, a critério médico, não sofrendo 
desconto no valor dos benefícios durante 
o respectivo período e não sendo excluído 
do Programa, ao qual deverá retornar 
quando considerado apto, desde que ainda 
não esgotado o prazo fi xado no Termo de 
Compromisso e Responsabilidade.

§ 4º. O descumprimento do disposto 
neste artigo acarretará o desligamento do 
benefi ciário, com a revogação do Termo de 
Compromisso e Responsabilidade e a cessação 
dos benefícios do Programa.

Art. 7º. Na hipótese de desligamento 
do benefi ciário, voluntário ou a critério 
da respectiva Coordenação, cessará 
imediatamente a concessão dos benefícios do 
Programa.

Art. 8º. Caberá à Coordenação do Programa 
defi nir a data do pagamento dos benefícios 
pecuniários e os critérios de aferição da 
frequência e da apuração de faltas, que serão 
atestadas pelos responsáveis dos órgãos onde 
estiverem alocados os benefi ciários.

Art. 9º. Nas hipóteses de óbito do benefi ciário, 
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de sua detenção ou reclusão em estabelecimento 
prisional ou de sua internação em unidade 
médica por problemas de saúde, poderão ser 
pagos os benefícios pecuniários devidos em 
razão de atividades já desenvolvidas, desde 
que o próprio beneficiário, seu procurador, 
cônjuge, companheiro (a) ou herdeiro assim o 
requeira administrativamente, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados do término do prazo 
de 60 (sessenta) dias consecutivos da data do 
depósito do beneficio.

Parágrafo único. O requerimento a 
ser protocolizado junto à Secretaria 
de Desenvolvimento Social deverá ser 
acompanhado, obrigatoriamente, por 
certidões, atestados ou declarações emitidas 
por entidades públicas ou conveniadas com o 
Poder Público.

Art. 10. Se constatada a inadaptação do 
beneficiário a prática das atividades a ele 
incumbidas, caberá à Coordenação do 
Programa determinar seu remanejamento 
para outras atividades ou, até mesmo, o seu 
desligamento.

Art. 11. Aos beneficiários que vierem a 
desenvolver atividades práticas em creches, 
é obrigatória a apresentação à Coordenação 
do Programa de atestado de saúde fornecido 
pelo órgão indicado pela secretaria municipal 
competente.

Art. 12. A aferição da renda e dos demais 
requisitos para a concessão dos benefícios será 
realizada quando do cadastramento inicial, 
da assinatura do Termo de Compromisso e 
Responsabilidade e em qualquer fase posterior, 
a critério da respectiva Coordenação.

§ 1º. Para fins de comprovação dos requisitos 
previstos para a habilitação no Programa, 
estabelecidos no artigo 3º da  Lei 233/2013, 
consideram-se os seguintes documentos:

I - de residência: todo e qualquer documento 
emitido por instituição pública ou privada que 
contenha, no mínimo, o nome do selecionado 
e seu endereço no Município de Campo 
Grande, a data de emissão ou postagem de 
documentos, como carnê do Imposto Predial 
e Territorial Urbano - IPTU, contas de luz, 
água, telefone ou gás, contratos e recibos de 

locação de imóvel em nome do beneficiário, 
carteira de inscrição em unidades de saúde, 
carteira de vacinação de filhos, acompanhada 
das respectivas certidões de nascimento, 
correspondência recebida no período de até 
2 (dois) anos antes de efetivada a inscrição 
no Programa ou declaração fornecida por 
entidades públicas ou privadas, bem como por 
pessoa física cuja firma esteja reconhecida, no 
caso de domicílio que não seja oficializado no 
Cadastro Imobiliário da Prefeitura do Campo 
Grande;

II - da situação de desempregado: Carteira 
de Trabalho e Previdência Social, recibos ou 
declarações, certidão emitida por sindicato ou 
entidade de classe ou declaração do próprio 
interessado, sob as penas previstas na legislação 
penal, de desemprego mínimo de 4 (quatro) 
meses, ou de não ter acumulado, nos últimos 
36 (trinta e seis) meses, mais de 3 (três) meses 
de registro na referida carteira profissional;

 III - de escolaridade: certidão do último ano 
escolar cursado;

IV - de idade: certidão de nascimento ou de 
casamento, cédula de identidade, carteira 
de reservista, ou Carteira de Trabalho e 
Previdência Social.

§ 2º. O cadastro dos beneficiários do Programa 
e a respectiva documentação comprobatória 
serão mantidos nos arquivos da Prefeitura do 
Município de Campo Grande.

Art. 13. À Secretaria do Desenvolvimento 
Social caberá efetivar as ações instituídas 
pela  Lei nº 233/2013, em especial aquelas 
previstas em seu artigo 9º.

Art. 14. A Comissão de Apoio de que trata o 
artigo 10 da  Lei nº 233/2013, será presidida 
pelo Secretário do Desenvolvimento 
Social e constituída pelos titulares ou por 
representantes por eles designados, dos 
seguintes órgãos governamentais e entidades 
não-governamentais:

I - Secretaria do Desenvolvimento Social;

II - Tesouraria;

III - Secretaria Municipal de Educação;

IV - instituições da sociedade civil.

Art. 15. As despesas decorrentes da execução 
deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias.

Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogados as disposições 
em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Campo Grande/RN, 06 de janeiro de 2021.
_____________________________________
Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo
Prefeito Municipal
____________________________________

Estado do Rio Grande do Norte
Prefeitura Municipal
de Campo Grande
GABINETE DO PREFEITO

____________________________________
DECRETO EXECUTIVO Nº 011/2021
DE 08 DE FEVEREIRO DE 2021.

Estabelece que não haverá ponto facultativo 
nas repartições públicas municipais de Campo 
Grande/RN nos dias 15, 16 e 17 de fevereiro de 
2021, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO 
GRANDE/RN, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal,

Considerando as informações divulgadas 
por meio do indicador composto para 
monitoramento da pandemia pela COVID-19 
no Estado do Rio Grande do Norte;

Considerando a necessidade de manutenção 
e estabilização dos dados epidemiológicos no 
Município;

Considerando a Recomendação n° 23/2020, de 
29 de janeiro de 2021, emitida pelo Comitê de 
Especialistas da Secretária de Estado da Saúde 
Pública para o Enfrentamento da Pandemia 
pela COVID-19, a qual orienta a suspensão 
imediata de todas as atividades relacionadas 
ao Carnaval, seja em ambientes fechados ou 
abertos, incluindo carnaval de rua, clubes, 
shoppings e afins, no Rio Grande do Norte, 
bem como a suspensão do ponto facultativo 
do período no Estado;
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Considerando que o cenário demanda a 
conjugação de esforços do Poder Público e dos 
particulares para o emprego de medidas de 
prevenção, controle e contenção da propagação 
da COVID-19; e

CONSIDERANDO que a adoção dos pontos 
facultativos correspondentes aos dias de 
carnaval e da quarta-feira de cinzas teria o 
potencial de incentivar a aglomeração de 
pessoas em espaços públicos e privados, 
no sentido inverso do preconizado pelas 
orientações e nos protocolos sanitários 
positivados por recomendação das autoridades 
de saúde;

D E C R E T A:
Art. 1º Não haverá ponto facultativo nas 
repartições públicas municipais de Campo 
Grande nos dias 15 e 16 de fevereiro de 2021, 
relativos ao carnaval, e no dia 17 de fevereiro 
de 2021, referente à quarta-feira de cinzas.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Campo Grande/RN, 08 de fevereiro de 2021.
_____________________________________
Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo
Prefeito Municipal
____________________________________

Estado do Rio Grande do Norte
Prefeitura Municipal
de Campo Grande
GABINETE DO PREFEITO

____________________________________
PORTARIA Nº 086/2021
DE 008 DE FEVEREIRO DE 2021

Dispõe sobre a nomeação da Comissão de 
Apoio ao Programa Operação Trabalho, 
instituída pelo art. 10 da Lei Municipal nº 
233/2013 e regulamentada pelo Decreto nº 
005/2021 e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO 
GRANDE-RN, no uso de suas atribuições 
legais, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município;

RESOLVE:
Art. 1º - Nomear a Comissão de Apoio ao 
Programa Operação Trabalho, instituída 

pelo art. 10 da Lei Municipal nº 233/2013 e 
regulamentada pelo Decreto nº 005/2021, 
conforme segue:

I – Representante da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social:
- Israella Sinara Paula Gadelha – Presidente;

II – Representante da Tesouraria:
- Luiz Gonzaga de Azevedo Júnior;

III – Representante das instituições da 
sociedade civil:
- Pedro Leandro Bezerra Aderaldo – 
Associação Estudantil de Campo Grande;

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação.

Art. 3º - Revogadas as disposições em 
contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
Campo Grande/RN, 08 de fevereiro de 2021. 

Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo
Prefeito Municipal
____________________________________

Estado do Rio Grande do Norte
Prefeitura Municipal
de Campo Grande
GABINETE DO PREFEITO

____________________________________
TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 20802

RECONHEÇO a dispensa de Licitação 
fundamentada no  art. 24, inciso XIII, da Lei 
nº 8.666/93 e alterações, que dispõe: “XIII 
– na contratação de instituição brasileira 
incumbida regimental ou estatutariamente da 
pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
institucional, ou de instituição dedicada à 
recuperação social do preso, desde que a 
contratada detenha inquestionável reputação 
ético-profissional e não tenha fins lucrativos”, 
para a contratação com CENTRO DE 
INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA (CIEE-SC), 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob nº 04.310.564/0001-81, estabelecida 
à Rua Sete de Setembro, nº 2395, 2º piso Sala 05, 
município de São Miguel do Oeste, Estado de 
Santa Catarina,  cujo objeto é Contratação de 
empresa para prestação dos serviços de Agente 

de Integração com vistas ao preenchimento 
de vagas de estágios supervisionados, visando 
possibilitar oportunidades de aperfeiçoamento 
da formação profissional de estudantes 
que estejam frequentando o ensino regular 
em instituições de educação superior, de 
educação profissional, de ensino médio, de 
educação especial e dos anos finais do ensino 
fundamental, na modalidade profissional 
de educação de jovens e adultos, visando o 
desenvolvimento de atividades para promoção 
da integração ao mercado de trabalho de 
acordo com a CF 88 em seu artigo 203, inc. III 
e 214, inc. IV, por meio da operacionalização 
de programas de Estágios de Estudantes, O 
valor pago pela coordenação e gestão será 
de R$ 40,00 (quarenta reais) por estagiário 
efetivamente contratado. A ajuda de custo paga 
aos estagiários será de R$ 1.100,00 (um mil e 
cem reais) mensais para os estágios com carga 
horária de 40 (quarenta) horas semanal, R$ 
550,00 (quinhentos e cinquenta reais) mensais 
para os estágios com carga horária de 20 
(vinte) horas semanal e R$ 825,00 (oitocentos 
e vinte e cinco reais) mensais para os estágios 
com carga horária de 30 trinta) horas semanal, 
serão pagos à agência, que deverão repassar 
para cada estagiário contratado.

RATIFICO, conforme prescreve o art. 26 
do Estatuto das Licitações, o Despacho do 
Ilustríssimo Sr. Jakson dos Santos Silva, 
Presidente da Comissão de Licitação, 
determinando que se proceda a publicação do 
devido extrato.

CAMPO GRANDE/RN, em 08 de fevereiro de 
2021.

Francisco das Chagas Eufrásio Vieira de Melo
Prefeito Municipal
____________________________________

Estado do Rio Grande do Norte
Prefeitura Municipal
de Campo Grande
GABINETE DO PREFEITO

____________________________________
PROCESSO Nº 21020802

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Nº 20802

A Comissão de Licitação do Município de 
Campo Grande/RN, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL, em cumprimento à ratificação 
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procedida pelo Excelentíssimo Senhor 
FRANCISCO DAS CHAGAS EUFRÁSIO 
VIEIRA DE MELO, Prefeito Municipal, faz 
publicar o extrato resumido do processo de 
dispensa de licitação a seguir:

Objeto: Contratação de empresa para 
prestação dos serviços de Agente de 
Integração com vistas ao preenchimento de 
vagas de estágios supervisionados, visando 
possibilitar oportunidades de aperfeiçoamento 
da formação profissional de estudantes 
que estejam frequentando o ensino regular 
em instituições de educação superior, de 
educação profissional, de ensino médio, de 
educação especial e dos anos finais do ensino 
fundamental, na modalidade profissional 
de educação de jovens e adultos, visando o 
desenvolvimento de atividades para promoção 
da integração ao mercado de trabalho de 
acordo com a CF 88 em seu artigo 203, inc. III 
e 214, inc. IV, por meio da operacionalização 
de programas de Estágios de Estudantes.

Contratado: CENTRO DE INTEGRAÇÃO 
EMPRESA ESCOLA DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA (CIEE-SC), pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob nº 04.310.564/0001-81, estabelecida à Rua 
Sete de Setembro, nº 2395, 2º piso Sala 05, 
município de São Miguel do Oeste, Estado de 
Santa Catarina.

Valor: O valor pago pela coordenação e gestão 
será de R$ 40,00 (quarenta reais) por estagiário 
efetivamente contratado. A ajuda de custo paga 
aos estagiários será de R$ 1.100,00 (um mil e 
cem reais) mensais para os estágios com carga 
horária de 40 (quarenta) horas semanal, R$ 
550,00 (quinhentos e cinquenta reais) mensais 
para os estágios com carga horária de 20 
(vinte) horas semanal e R$ 825,00 (oitocentos 
e vinte e cinco reais) mensais para os estágios 
com carga horária de 30 trinta) horas semanal, 
serão pagos à agência, que deverão repassar 
para cada estagiário contratado.

Fundamento Legal: O presente Termo de 
Dispensa encontra fundamentação legal 
no art. 24, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93 e 
alterações, que dispõe: “XIII – na contratação 
de instituição brasileira incumbida regimental 
ou estatutariamente da pesquisa, do ensino 
ou do desenvolvimento institucional, ou de 
instituição dedicada à recuperação social 

do preso, desde que a contratada detenha 
inquestionável reputação ético-profissional e 
não tenha fins lucrativos”.

Declaração de Dispensa de Licitação emitida 
pela Comissão de Licitação e ratificado 
Excelentíssimo Senhor FRANCISCO DAS 
CHAGAS EUFRÁSIO VIEIRA DE MELO, 
Prefeito Municipal.

CAMPO GRANDE/RN, em 08  de fevereiro 
de 2021.
____________________________________
Jakson dos Santos Silva
Presidente da Comissão de Licitação
____________________________________

Estado do Rio Grande do Norte
Prefeitura Municipal
de Campo Grande
GABINETE DO PREFEITO

____________________________________
EXTRATO DE CONTRATO Nº 20802/2021
 
A Prefeitura Municipal de  Campo Grande/
RN de acordo com a Legislação em vigor 
torna público a contratação relativa ao 
Processo  Administrativo n° 21020802, na 
modalidade dispensa sob o número nº 20802.
 
CONTRATANTE: PREFEITRURA 
MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE/RN, 
CNPJ Nº 08.084.014/0001-42
 
Objeto: Contratação de empresa para 
prestação dos serviços de Agente de 
Integração com vistas ao preenchimento de 
vagas de estágios supervisionados, visando 
possibilitar oportunidades de aperfeiçoamento 
da formação profissional de estudantes 
que estejam frequentando o ensino regular 
em instituições de educação superior, de 
educação profissional, de ensino médio, de 
educação especial e dos anos finais do ensino 
fundamental, na modalidade profissional 
de educação de jovens e adultos, visando o 
desenvolvimento de atividades para promoção 
da integração ao mercado de trabalho de 
acordo com a CF 88 em seu artigo 203, inc. III 
e 214, inc. IV, por meio da operacionalização 
de programas de Estágios de Estudantes.

Contratado: CENTRO DE INTEGRAÇÃO 
EMPRESA ESCOLA DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA (CIEE-SC), pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob nº 04.310.564/0001-81, estabelecida à Rua 
Sete de Setembro, nº 2395, 2º piso Sala 05, 
município de São Miguel do Oeste, Estado de 
Santa Catarina.

Valor: O valor pago pela coordenação e gestão 
será de R$ 40,00 (quarenta reais) por estagiário 
efetivamente contratado. A ajuda de custo paga 
aos estagiários será de R$ 1.100,00 (um mil e 
cem reais) mensais para os estágios com carga 
horária de 40 (quarenta) horas semanal, R$ 
550,00 (quinhentos e cinquenta reais) mensais 
para os estágios com carga horária de 20 
(vinte) horas semanal e R$ 825,00 (oitocentos 
e vinte e cinco reais) mensais para os estágios 
com carga horária de 30 trinta) horas semanal, 
serão pagos à agência, que deverão repassar 
para cada estagiário contratado.

Fundamento Legal: O presente Termo de 
Dispensa encontra fundamentação legal 
no art. 24, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93 e 
alterações, que dispõe: “XIII – na contratação 
de instituição brasileira incumbida regimental 
ou estatutariamente da pesquisa, do ensino 
ou do desenvolvimento institucional, ou de 
instituição dedicada à recuperação social 
do preso, desde que a contratada detenha 
inquestionável reputação ético-profissional e 
não tenha fins lucrativos”.

VIGENCIA: 08 de fevereiro de 2021 a 31 de 
dezembro de 2021

Assinatura: 08 de fevereiro de 2021
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